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EXPOSICAO DE MOTIVOS

Os portadores de deficiéncia fisica, notadamente os que asdaita de
rodas, enfrentam, no dia-a-dia, diversas situacfes quemtonass dificil a sua ja
limitada condicao.

Apesar dos avancgos ocorridos nos Ultimos anos, quando é exaiepser
ocupacao em facilitar o acesso dos deficientes fisicosy munitla ha que ser feito,
de modo a garantir-lhes a participacdo plena em todos os dé/a@itividade soci-
al.

Nos estabelecimentos bancarios, por exemplo, uma pessoa lgaecati
deira de rodas para se locomover, ndo consegue operar unakaetenicaixa ele-
trénico sem contar com a ajuda de uma outra pessoa.

Essa € a razdo pela qual trazemos este Projeto de Leicdagf@o dos de-
mais Vereadores desta Casa, e contamos com a aprovacaoeunani

Sala das Sessoes, 14 de abril de 2004.

HAROLDO DE SOUZA
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PROJETO DE LEI

Torna obrigatéria a instalacdo de caixa
eletrbnico proéprio para atendimento a portadores
de deficiéncia fisica nas agéncias e postos de
atendimento bancario, no Municipio de Porto
Alegre, e da outras providéncias.

Art. 1° Fica obrigatoria a instalacdo de caixa eletrépréprio para aten-
dimento a portadores de deficiéncia fisica nas agénciastespde atendimento
bancario, no Municipio de Porto Alegre.

8 1° O caixa eletrbnico a que se refereaput deste artigo devera, entre
outras, obedecer as seguintes caracteristicas técnicas:

I. ter medidas adequadas para operacao por usuarios em cdeleodas;
[I. conter dispositivo que permita a elevacdo da cadeira des somaivel
gue possibilite a operacao pelo usuario.

8§ 2° Na hipotese da existéncia de mais de um balcdo dataotbmento
na agéncia ou no posto bancério, a exigéncia contidapub deste artigo se limi-
tara a instalagdo de um equipamento por agéncia ou posto.

Art. 2° O estabelecimento bancario que infringir o disposstanLei ficara
sujeito as seguintes penalidades:
I. adverténcia: na primeira autuacéo, o banco sera adifipara que efe-
tue a regularizacédo da pendéncia em até 10 (dez) digs Uteis
[I. multa: persistindo a infracdo, serd aplicada multavalor de 10.000
UFMs (dez mil Unidades Financeiras Municipais);

lll. se, em até 30 (trinta) dias Uteis, apds a aplicacamudia, ndo houver
regularizacdo da situacéo, sera aplicada uma seguntamwalor de
20.000 UFMs (vinte mil Unidades Financeiras Municipais);

IV. interdicdo: se persistir a infracdo apos 30 (trinta$ dieis da aplicacéao
da segunda multa, o Municipio procederd na interdicdo do
estabelecimento bancario.
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Paragrafo unico. O Sindicato dos Empregados em Estabelénsigan-
carios de Porto Alegre podera representar junto ao Municipiwaco(s) infrator
(es) desta Lel.

Art. 3° As agéncias e postos de atendimento bancério tergwazo de
até 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicacdo destpdraiinstalar o equi-
pamento exigido no art. 1° desta Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua puldlaac



